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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão SERGIO VIEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO KELLY AMIM foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FRANCISCO ANTONIO FABIANO MENDES foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANA CAROLINA FABIANO MENDES foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSILENE SCALCO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão HUGO GARCIA MIRANDA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUCIANO RAMOS VOLK foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão IVONETE SILVA DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALEXIS LEMOS COSTA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS CEZAR DE SOUZA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ADOLPHO MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 





9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO

PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".





 

Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 





Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que

determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de





índices 24293, 24624 e 24886.

 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CEZAR ROBERTO BITENCOURT foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CEZAR ROBERTO BITENCOURT foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 

9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO





PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".

 





Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 

Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que





determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de

índices 24293, 24624 e 24886.





 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Decisão fls. 25313/25317, item 9: Certifico e dou fé que as impugnações de fls. 24.624/24631 e

24886/24894 são tempestivas.

 

Ao Administrador Judicial e ao MP.

 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Decisão fls. 25313/25317, item 9: Certifico e dou fé que as impugnações de fls. 24.624/24631 e

24886/24894 são tempestivas.

 

Ao Administrador Judicial e ao MP.

 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/12/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Decisão fls. 25313/25317, item 9: Certifico e dou fé que as impugnações de fls. 24.624/24631 e

24886/24894 são tempestivas.

 

Ao Administrador Judicial e ao MP.

 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 
 
 
 
Processo n.º: 0105323-98.2014.8.19.0001
Falência de Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A
Administrador Judicial: Licks Associados e outros
 
 
Fica o Ministério Público ciente de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua última 
manifestação (Fls. 125.296/125.299). Prosseguindo, passa a opinar sobre o feito nos termos 
e para os fins seguintes:
 
I – RELATÓRIO E PARECER

Fls. 24708/24709 – Juntada do relatório trimestral de processos em trâmite referente 
aos meses de julho até setembro de 2022. - CIENTE O MP.

1. 

Fls. 24840/24846 – Embargos de declaração apresentados pela ASSESPA solicitando: 
“Nesses termos, requer-se o acolhimento dos presentes embargos declaratórios, com 
atribuição de efeitos infringentes, para que: 
(a.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência 
de julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, 
no qual foi requerida a nulidade da determinação de produção de prova 
pericial, ante a inobservância aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 
477, § 2°, todos do CPC; (b.) seja aclarada no decisum a necessidade de observância 
dos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, na 
produção da prova técnica; (c.) seja aclarada no decisum a necessidade de 
observância do direito da embargante, previsto no art. 474 do CPC, de realizar 
antecipadamente vistoria nos imóveis objeto da perícia, inclusive nos imóveis de 
propriedade de terceiros e nos imóveis de titularidade controvertida; (d.) seja aplicada 
a norma do art. 223 do CPC, ante a perda do prazo processual pelo Administrador 
Judicial, de modo que sejam integralmente acolhidos a impugnação ao laudo e os 
embargos declaratórios opostos pela ora peticionária às f. 24.284/24.291 e f. 
24.293/24.302”. - CIENTE O MP.

2. 

Fls. 24863/24867 – Manifestação do AJ requerendo que o processamento da 
desapropriação dos imóveis seja realizado pelo juízo falimentar nos seguintes termos: 

3. 
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“Em face do exposto, considerando a “vis atractiva” na forma acima exposta, a Massa 
Falida seja declarada por este D. Juízo a competência para processar e julgar os 
processos de desapropriação que versem sobre os bens constantes da relação de fls. 
20.069/20.070, cuja arrecadação foi devidamente registrada conforme fls. 
22.580/22.585, suscitando, assim, oconflito positivo de competência. Ante a 
declaração acima, pugna pela e expedição de carta de vênia aos Juízos de Fazenda 
Pública, solicitando o declínio de competência para o Juízo da 7ª Vara Empresarial da 
Capital/RJ”. - CIENTE O MP.

Fls. 24876/24884 – Embargos de declaração apresentados pela ASSESPA solicitando: 
“Nesses termos, requer-se o acolhimento dos presentes embargos declaratórios, com 
atribuição de efeitos infringentes, para que: (a.) seja determinada a suspensão da 
prova pericial, ante a atribuição de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento n. 
0043731-75.2022.8.19.0000 interposto pela ora embargante; (b.) seja determinada a 
suspensão da prova pericial, ante a pendência de julgamento do Agravo de 
Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, no 
qual foi requerida a decretação de nulidade da decisão que determinou a produção de 
prova pericial para avaliação dos bens, por não ter sido devidamente publicada; (c.) 
seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de julgamento do 
Agravo de Instrumento n. 0043731 75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito 
suspensivo, no qual foi requerida a destituição do Perito; (d.) seja determinada a 
suspensão da prova pericial, ante a pendência de julgamento do Agravo de 
Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, no 
qual foi requerida a nulidade da determinação de produção de prova pericial, ante a 
violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do 
CPC”. - CIENTE O MP.

4. 

Fls. 24886/24894 – Juntada pela ASSESPA de impugnação ao laudo pericial, 
pleiteando a nulidade integral dele, sob os seguintes argumentos: (i.) O 
prosseguimento da prova pericial e o laudo técnico afrontaram a ordem exarada pelo 
Eg. TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.000; (ii) análise de 
nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens 
e a consequente nulidade do laudo pericial; (iii) necessidade de  Destituição do expert 
demonstrada no Agravo de Instrumento n. 0043731- 75.2022.8.19.0000, ao qual foi 
atribuído efeito suspensivo, e a nulidade do laudo e; (iv) Prosseguimento da perícia e 
laudo pericial nulos, ante a inobservância dosarts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 
474, 477, § 2°, do CPC. - CIENTE O MP.

5. 

Fl. 24904 – Ofício da Comissão de Assuntos Municipais e Desenvolvimento Regional 
da ALERJ informando que o processo expropriatório está sendo conduzido pela 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, razão pela qual não é possível a 
apresentação do laudo de avaliação do conjunto de imóveis que integram o antigo 
campus da Universidade Gama Filho. - CIENTE O MP.

6. 

Fls. 24915/24937 – Juntada do Laudo Pericial de avaliação do imóvel localizado na 
Rua José Bonifácio, 140 – Méier – Rio de Janeiro/RJ. - CIENTE O MP.

7. 
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Fls. 25106/25110 – Juntada pelo perito judicial dos laudos periciais elaborados. - 
CIENTE O MP.

8. 

Fls. 25261/25265 – Manifestação do AJ opinando pela (i) inexistência de 
irregularidades ou ilegalidades quanto ao Laudo de Avaliação dos Imóveis localizados 
na Estrada do Rio Morto, nº 555, Lotes, 1, 2 e 3, Vargem Grande; (ii) não acolhimento 
dos embargos de declaração promovidos pela ASSESPA de fls. 24245; (iii) não 
acolhimento dos embargos de declaração promovidos pela ASSESPA de fls. 24281; 
(iv) rejeição da impugnação ao laudo pericial promovida pela ASESSPA, bem como 
reitera o pedido de condenação em litigância de má-fé; (v) inexistência de 
irregularidades ou ilegalidades quanto ao Laudo de Avaliação dos Imóveis localizados 
no antigo campus da UniverCidade no bairro de Vaz Lobo e (vi) não acolhimento dos 
embargos de declaração promovidos pela ASSESPA de fls. 24614. - CIENTE O MP, 
QUE ENDOSSA O POSICIONAMENTO DO AJ.

9. 

 Fls. 25267/25268 – Manifestação dos administradores judiciais solicitando nova 
expedição de ofício ao 6° Cartório de Registro Geral de Imóveis, reiterando a decisão 
de fls. fls. 20.606/20.610 para determinar a averbação da arrecadação nas matrículas 
dos imóveis objeto da arrecadação promovida à fl. 21.379. - CIENTE O MP.

10. 

 Fls. 25295/25296 – Manifestação do AJ pleiteando a desistência do Agravo 
Interno no AREsp nº 2145064 / RJ, permitindo a devolução do feito à C. 3ª Câmara 
Cível para reanálise do tema. - CIENTE O MP.

11. 

Fls. 25313/25317 – Proferida decisão pelo MM. Juízo no seguinte sentido: “1) Fls. 
24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação, 
trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, 
mencionando CDA's e respectivos valores. Ademais, a depender da classificação 
creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o apontamento em QGC de crédito 
extraconcursal. Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, 
incumbe ao ERJ promover a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação 
de informação adequada em incidente de classificação de crédito cuja instauração 
restou determinada às fls. 24339-524340, item "4.4". 2) Fls. 24654/24661, fls. 
24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ. 3) Fls. 24663/24665 
(ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ para informar 
diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo 
oficiante. 4) Fls. 24699 (parecer ministerial): item "3") Na forma do parecer ministerial, 
I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito acerca do laudo pericial constante 
do index de nº 24.549. Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum". 5) Fls. 
24708/24709 (petição do escritório LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURIDICA E 
ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.6) 
Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ. 7) Fls. 
24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência. 8) Fls. 24870/24872 (petição de 
MARIA CECILIA NUNES AMARANTE): Ao AJ. 9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 
(petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): 
Certifique o cartório quanto à tempestividade das impugnações aos laudos periciais. 

12. 
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Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP. 10) Fls. 24896/24897 (petição de 
LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E ADVOCACIA): Certifique o 
cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao prestador de serviços da 
massa. Caso negativo, expeça-se. 11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, 
após, ao MP. 12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à 
transferência efetivada. Ao AJ e, após, ao MP. 13) Fls. 24915/24937 (laudo de 
avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no presente feito e, após, ao MP. 
14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA SILVEIRA TORRES, 
ALMEIDA VERGUEIRO & GUIZARDI SOCIEDADE DE ADVOGADOS): A habilitação 
de crédito deve ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c 
art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito 
falimentar. Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e 
considerada a necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados 
quando não eivados de nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com 
os documentos que os instruem, mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais 
de habilitação de crédito em apenso. Após, feitas as certificações adequadas, abra-se 
conclusão nos apensos. 15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, 
após, ao MP. 16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para 
informar diretamente naqueles autos o quanto solicitado. 17) Fls. 25102/25104 (petição 
de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao alegado. Após, tornem 
conclusos. 18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao 
resumo de valores dos laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP. 19) 
Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP. 20) Fls. 25261/25265 
(petição do AJ): Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum". Item 
"4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" 
(apresentação de laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu 
respeito. Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum". 
21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ) a) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que 
promova a averbação da arrecadação, realizada às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: 
Matrícula nº 11.992 Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade, Rio de Janeiro; Matrícula 
75.904 Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua Manuel Vitorino (Lote 
1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650 Rua Martins Costa, 77, Piedade, Rio de Janeiro; 
Matrícula nº 34.469 Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro; Matrícula 
nº 12.001 Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro. b) OFICIE-SE ao 6° 
Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados às fls. 
25268. 22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e 
RAPHAEL PRÓSPERO DA SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do 
Q.G.C. 23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, 
em seguida, ao MP. Após, conclusos. 24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): 
AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, 
como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao MP. 25) Fls. 25300 (petição de 
MARIA CECILIA NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que no procedimento 
falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos credores, 
efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. 26) Fls. 25304 (petição de 
RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no procedimento 
falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos credores, 

4 / 7





efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois, 
quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema. Outrossim, certifique o 
cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b". 27) Compulsando os autos, 
verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de declaração 
apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462, 
24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884. Cabe esclarecer que todos 
os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que determinou o 
prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da ASSESPA, 
com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls. 23454) e 
determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192, 24339 
e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante 
das impugnações apresentadas. Nos primeiros embargos de declaração apresentados 
às fls. 23457/23462, a ASSESPA, embargante, alega que não fora intimada de decisão 
de fls. 23078, na qual se determinou a avaliação de seus bens, o que se afigura 
imprescindível, eis que atinge diretamente o seu patrimônio. Alega também que a 
decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório, impossibilitando a embargante de 
esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do Colendo Tribunal de Justiça 
não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial interposto pela 
embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão deva ser 
anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada 
(ausência de efeito suspensivo). Já nos demais embargos de declaração oferecidos 
(apresentados face às seguintes decisões, que determinaram a manifestação das 
partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA, repisa os argumentos aduzidos nos 
primeiros embargos, acrescentando que a embargante interpôs agravo de instrumento, 
no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de modo que entende que 
as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois deixaram de 
observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-
75.2022.8.19.0000. Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 
24383 e 24699, ambos refutando as alegações da embargante. DECIDO. De fato, 
verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078. Contudo, a 
embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos 
seguintes. Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto 
que só não foi intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a 
realização da avaliação, a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do 
patrimônio da embargante. Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da 
homologação dos honorários periciais e de abertura de vista, aos interessados, acerca 
dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a embargante foi devidamente 
intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes embargos de 
declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de índices 
24293, 24624 e 24886. Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no 
presente caso, considerando que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-
23079), muito ao contrário do alegado pela embargante, foi proferida à luz de 
documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual seja, a decisão de 
inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047). Por óbvio, e 
também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso 
excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de 
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natureza cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da 
aplicação do art. 309, III, do CPC. Assim, considerando que o sistema de nulidades 
pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante 
a ausência de qualquer prejuízo à embargante, AFASTO a alegação de nulidade da 
decisão embargada (fls. 23078-23079). No que tange à alegação de violação da 
decisão proferida no agravo de instrumento de nº 0043731-75.2022.8.19.000, cabe 
observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos: "(...) defiro o efeito 
suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise". 
Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em 
sede recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não 
unicamente de avaliação do ativo arrecadado em favor da massa. Em relação às 
demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico que, 
em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls. 
23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser 
deduzida pela via recursal própria, se o caso. Assim, RECEBO todos os embargos, eis 
que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos expostos acima. I-se. Ciência ao MP. 28) 
Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida, 
venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito 
às fls. 25106-25110”. - CIENTE O MP.

 Fls. 25442/ 25444 – Petição da administradora judicial pleiteando: Em face do 
exposto, esta Administração Judicial pugna: a) pela arrecadação dos imóveis situados 
no (i) n° 483 da Rua Manoel Vitorino; (ii) Rua Xavier dos Pássaros, n° 148, aptos 101, 
201 e s-101, oficiando-se ao 6° RGI para que promova a averbação na matrícula; b) 
pela expedição de ofício ao 6° RGI para regularização da averbação na matrícula dos 
imóveis arrecadados às fls. 21.379 e 24.429 dos imóveis situados na (iii) Rua Manoel 
Vitorino n° 651; (iv) Rua Manoel Vitorino n° 685; (v) Rua Manoel Vitorino n° 625; (vi) o 
conjunto de imóveis do n° 77 da Rua Martins Costa; (vii) o imóvel situado na Rua 
Xavier dos Pássaros n° 185; (viii) e o imóvel situado na Travessa Martins Costa, n° 67; 
todos localizados no bairro de Piedade, município do Rio de Janeiro. c) pela expedição 
de ofício ao 6° RGI, determinando que informe, com urgência, os registros de imóveis 
que constam em nome das seguintes pessoas físicas e jurídicas: Sociedade 
Universitária Gama Filho 33.809.609/0001-65; Consultoria, Empreendimentos e 
Participações – CONSULTEP S.A 42.515.817/0001-42; Ana Maria de Souza Lage 
007.247.857-87; Ivan Lage Ferreira da Gama Filho 003.633.587-81; Léa Prado 
Ferreira da Gama 003.154.787- 72; Paulo Cesar Prado Ferreira da Gama 
004.336.087-49; Paulina Maria Prado Ferreira da Gama 229.584.107-06; Altair Maria 
Moreira da Gama Leal 026.940.777-49; Carlos Felippe Lage Ferreira da Gama Filho 
003.632.927-48; Cecília Maria Moreira Ferreira da Gama Legey 534.690.977-04; José 
de Carvalho Lucena; Luiz Fellipe Maigre de Oliveira Ferreira da Gama 004.217.237-34; 
Luiz Ignácio Moreira da Gama Filho 405.849.337-20; Maria Sylvia Moreira Ferreira da 
Gama 028.058.477-68; Pedro Ernesto Prado Ferreira da Gama 007.465.507-82; Sylvia 
Maria Moreira Ferreira da Gama 219.097.257-49. - CIENTE O MP E SEM OPOSIÇÃO.

13. 
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Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2022.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça

Mat. 2251
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL/RJ  
 
 
 
 
PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001  
 
 
 
 

LUCIANE TORRES NUNES, brasileira, solteira, administradora, devidamente 
inscrita no CRA/RJ sob o n.º 20-42829-4, e no CPF/MF sob o nº 963.207.887-04, residente 
e domiciliada na Rua Uruguai, nº 128, Apartamento 203 – Andaraí, nesta cidade, CEP: 
20.510-061 - RJ, vem, por seu advogado devidamente constituído, conforme inclusa 
procuração, respeitosamente, perante Vossa Excelência, expor e requerer o que segue: 
 

Pela peticionante foi proposta Ação de Habilitação de Crédito junto a este D. 

Juízo, processo que tramitou sob o n°. 0064681-10.2019.8.19.0001, no qual foi prolatada 

sentença (em anexo), que determinou a inclusão do crédito trabalhista da peticionante, no 

valor de e R$ 187.468,76 (cento e oitenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e oito reais 

e setenta e seis centavos), no quadro geral de credores, na Classe I -Trabalhista.  

A decisão supramencionada transitou em julgado no dia 29 de março do 

corrente ano, nos termos da Certidão em anexo. 

Dado o lapso temporal, requer a peticionante, que seu crédito seja, 

devidamente, incluso no quadro geral de credores, no valor supracitado, por ser a medida 

que se impõe.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2022. 

 

 

DOUGLAS PEDROSA DE ANDRADE 

OAB/RJ 131.930 
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Fls.  
Processo: 0064681-10.2019.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Habilitante: LUCIENE TORRES NUJNES 
Habilitado: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA 
Administrador Judicial: LICKS ASSOCIADOS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Diogo Barros Boechat 

 
Em 25/01/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação de crédito trabalhista proposto por LUCIENE 
TORRES NUNES, em face da MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRADORA DE 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, visando à inclusão de crédito trabalhista passado em seu favor 
junto 62ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no valor de R$ 187.468,76, conforme certidão de 
crédito para fins de habilitação em falência e demais documentos juntados aos autos, a ser 
inserido no Quadro Geral de Credores. 
 Juntada de novos documentos pela habilitante. 
 Deferido JG. 
 Manifestação do Administrador Judicial (index 39), bem como do  MP (index 49) 
concordando com o valor inserido na certidão de crédito. 
  
 É O BREVE RELATÓRIO. 
 DECIDO. 
 O crédito da habilitante está comprovado pela certidão de fls. 27 e demais documentos 
juntados aos autos pertinentes ao processo laboral que originou o referido crédito. 
 Com relação a atualização do crédito, deve ser observada a previsão contida na Lei 
11.101/05, em seu artigo 9, inciso II, que dispõe ser o valor do crédito atualizado até a data da 
decretação da falência. 
  Neste sentido, a certidão de crédito atende aos parâmetros previstos no 
dispositivo acima referido, devendo assim, ser acolhido. Inclusive, havendo concordância do AJ e 
MP. 
 Em relação a classificação do crédito deve-se ter como norte a norma dos artigos 83, inciso 
I c/c inciso VI, alínea c, da lei 11.101/05, conforme transcrita abaixo: 
  
 Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 
 I - os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 
 .... 
 VI - créditos quirografários, a saber: 
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 c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo;  
  
 Assim, a classificação dos créditos derivados da legislação trabalhista, no processo 
falimentar, está limitada até 150 salários mínimos e o restante será incluído na classe 
quirografária. 
 Com efeito, impõe-se o imediato acolhimento, em observância ao princípio da celeridade 
processual.   
  
 PELO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, determinando a 
inclusão do nome da habilitante no Quadro Geral de Credores, no valor de R$ 187.468,76 (cento e 
oitenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e setenta e seis centavos), na Classe I 
-Trabalhista, observando o artigo 83, inciso I c/c inciso VI, alínea c, da lei 11.101/05. 
 Sem custas e honorários. 
 Ciência ao Administrador Judicial e ao M.P. 
  Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 
   
                      P.I.   
 

Rio de Janeiro, 26/01/2022. 
 
 

Diogo Barros Boechat - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Diogo Barros Boechat 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4FTV.Z9LA.IHT9.X793 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  05/12/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

1)Fls. 24645/24646 (ofício do ERJ): I-se o ERJ para que complemente sua manifestação,

trazendo aos autos a discriminação dos créditos concursais e extraconcursais, mencionando

CDA's e respectivos valores.

 

Ademais, a depender da classificação creditória, deve o ERJ requerer o cabível, no caso, o

apontamento em QGC de crédito extraconcursal.

 

Afinal, quanto aos créditos concursais, haja ou não execução fiscal, incumbe ao ERJ promover

a adequada habilitação do crédito, por meio da prestação de informação adequada em

incidente de classificação de crédito cuja instauração restou determinada às fls. 24339-524340,

item "4.4".

 

2) Fls. 24654/24661, fls. 24856/24860 (ofícios do 6º Ofício Registral de Imóveis): Ao AJ.

 

3) Fls. 24663/24665 (ofício da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro): Ao AJ

para informar diretamente naqueles autos acerca das providências questionadas pelo Juízo

oficiante.

 

4) Fls. 24699 (parecer ministerial):

 

item "3") Na forma do parecer ministerial, I-SE a ASSESPA e demais personagens deste feito

acerca do laudo pericial constante do index de nº 24.549.

 

Item "4") Decidido no item "27" do presente "decisum".

 

5) Fls. 24708/24709 (petição do escritório LOPES  E  MANÇANO  CONSULTORIA  JURIDICA

E ADVOCACIA): Ciente quanto aos relatórios apresentados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

6) Fls. 24848/24849 (petição de CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU): Ao AJ.

 

7) Fls. 24862/24867 (petição do AJ): Ao AJ para ciência.

 

8) Fls. 24870/24872 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES  AMARANTE): Ao AJ.

 





9) Fls. 24624/24631 e fls. 24886/24894 (petição de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO

PAULO APÓSTOLO - ASSESPA): Certifique o cartório quanto à tempestividade das

impugnações aos laudos periciais. Caso tempestivas, ao AJ e, sem seguida, ao MP.

 

10) Fls. 24896/24897 (petição de LOPES   E    MANÇANO   CONSULTORIA    JURÍDICA    E

ADVOCACIA): Certifique o cartório quanto à expedição de mandado de pagamento ao

prestador de serviços da massa. Caso negativo, expeça-se.

 

11) Fls. 24903 (ofício da ALERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

12) Fls. 24906/24913 (ofício do TRT da 1ª Região): Ciente quanto à transferência efetivada. Ao

AJ e, após, ao MP.

 

13) Fls. 24915/24937 (laudo de avaliação): Ao AJ, demais interessados cadastrados no

presente feito e, após, ao MP.

 

14) Fls. 24939/24940, fls. 25037/25040 (petições de MONICA  SILVEIRA  TORRES, ALMEIDA

VERGUEIRO  &  GUIZARDI  SOCIEDADE  DE ADVOGADOS): A habilitação de crédito deve

ser instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

15) Fls. 25021/25032 (ofício da PMERJ): Ciente. Ao AJ e, após, ao MP.

 

16) Fls. 25034 (ofício da 62ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ para informar diretamente

naqueles autos o quanto solicitado.

 

17) Fls. 25102/25104 (petição de CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA): Certifique-se quanto ao

alegado. Após, tornem conclusos.

 

18) Fls. 25106/25110 (petição do perito avaliador): Ciente quanto ao resumo de valores dos

laudos até então confeccionados. Ao AJ e, após, ao MP.

 

19) Fls. 25259 (petição do perito avaliador): Ao AJ e, após, ao MP.

 

20) Fls. 25261/25265 (petição do AJ):

 

Itens "2", "3" e "10": Já decididos no item "27" deste "decisum".





 

Item "4": Aguarde-se o cumprimento da decisão de fls. 24429-24430, item "7" (apresentação de

laudo próprio pela ASSESPA). Se o caso, I-se a ASSESPA a seu respeito.

 

Item "8": Aguarde-se providência determinada no item "4" deste "decisum".

 

21) Fls. 25267/25268 (petição do AJ):

 

a)  OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que promova a averbação da arrecadação,realizada

às fls. 21.379, dos seguintes imóveis: Matrícula nº 11.992  Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula 75.904  Rua Manoel Vitorino, 685, Piedade, Rio de Janeiro; Rua

Manuel Vitorino (Lote 1 do PAL 35723); Matrícula nº 65.650  Rua Martins Costa, 77, Piedade,

Rio de Janeiro; Matrícula nº 34.469  Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio de Janeiro;

Matrícula nº 12.001  Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de Janeiro.

 

b) OFICIE-SE ao 6° Cartório de RGI para que informe acerca dos registros dos imóveis listados

às fls. 25268.

 

22) Fls. 25270, fls. 25308 (petições de SEBASTIÃO REZENDE SAGRADAS e RAPHAEL

PRÓSPERO  DA  SILVA): Ao AJ sobre alegada não inclusão de devedor do Q.G.C.

 

23) Fls. 25290/25291 (ofício da 59ª Vara do Trabalho da 1ª Região): Ao AJ e, em seguida, ao

MP. Após, conclusos.

 

24) Fls. 25295-25296 (petição do AJ): AUTORIZO a desistência, pela massa, do Agravo

Interno no ARESP nº 2.145.064/RJ, como medida de pragmatismo e celeridade. Ciência ao

MP.

 

25) Fls. 25300 (petição de MARIA  CECILIA  NUNES AMARANTE): NADA A PROVER, eis que

no procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos.

 

26) Fls. 25304 (petição de RODRIGO BARROS BUKSMAN): Incialmente, esclareço que no

procedimento falimentar inexistem intimações específicas, se não chamamentos gerais aos

credores, efetuados por meio da publicação de editais e de avisos. NADA A PROVER, pois,

quanto ao requerimento de anotação de patronos no sistema.

 

Outrossim, certifique o cartório, conforme requerido pelo peticionante no item "b".

 

27) Compulsando os autos, verifico que estão pendentes de análise 5 (cinco) embargos de

declaração apresentados pela ASSESPA, estando eles acostados às fls. 23457/23462,

24281/24291, 24614/24622, 24840/24846 e 24876/24884.

 





Cabe esclarecer que todos os embargos foram apresentados após a decisão de fls. 23078, que

determinou o prosseguimento do feito com a realização das avaliações dos imóveis da

ASSESPA, com posteriores decisões homologando os honorários do perito avaliador (fls.

23454) e determinando que as partes falassem sobre os laudos apresentados (fls. 24192,

24339 e 24641), bem como para a ASSESPA apresentar laudo próprio (fls. 24429), diante das

impugnações apresentadas.

 

Nos primeiros embargos de declaração apresentados às fls. 23457/23462, a ASSESPA,

embargante, alega que não fora intimada de decisão de fls. 23078, na qual se determinou a

avaliação de seus bens, o que se afigura imprescindível, eis que atinge diretamente o seu

patrimônio. Alega também que a decisão foi proferida sem oportunizar o contraditório,

impossibilitando a embargante de esclarecer que a decisão da Terceira Vice-Presidência do

Colendo Tribunal de Justiça não revogou o efeito suspensivo atribuído ao recurso especial

interposto pela embargante, como assim se manifestou o AJ. Assim, entende que a decisão

deva ser anulada ou, subsidiariamente, reformada, uma vez que partiu de premissa equivocada

(ausência de efeito suspensivo).

 

Já nos demais embargos de declaração oferecidos (apresentados face às seguintes decisões,

que determinaram a manifestação das partes sobre os laudos de avaliação), a ASSESPA,

repisa os argumentos aduzidos nos primeiros embargos, acrescentando que a embargante

interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida decisão atribuindo efeito suspensivo, de

modo que entende que as decisões embargadas estão eivadas de ilegalidade flagrante, pois

deixaram de observar o efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento nº. 0043731-

75.2022.8.19.0000.

 

Manifestação do AJ às fls. 25261 e do Ministério Público, às fls. 24383 e 24699, ambos

refutando as alegações da embargante.

 

DECIDO.

 

De fato, verifico que a parte embargante não foi intimada da decisão de fls. 23078.

 

Contudo, a embargante foi intimada da decisão de fls. 23192, assim como dos provimentos

seguintes.

 

Nota-se, então, que não houve qualquer prejuízo à parte embargante, visto que só não foi

intimada da decisão que determinou o prosseguimento do feito com a realização da avaliação,

a qual, de per si, não implicou qualquer afetação do patrimônio da embargante.

 

Anoto que quanto às demais decisões, quais sejam, da homologação dos honorários periciais e

de abertura de vista, aos interessados, acerca dos laudos apresentados pelo perito avaliador, a

embargante foi devidamente intimada, tendo, inclusive, apresentado nestes autos os presentes

embargos de declaração, além de impugnações aos laudos, conforme se vê das petições de





índices 24293, 24624 e 24886.

 

Ademais, não há falar de qualquer violação ao contraditório no presente caso, considerando

que a decisão inicialmente embargada (fls. 23078-23079), muito ao contrário do alegado pela

embargante, foi proferida à luz de documento conhecido anteriormente pela recorrente, qual

seja, a decisão de inadmissão do Resp nº 0047939-73.2020.8.19.0000 (fls. 23035-23047).

 

Por óbvio, e também ao contrário do que sustenta a embargante, a inadmissão de recurso

excepcional faz "cair por terra", de forma automática, eventual decisão liminar de natureza

cautelar, que a ele tenha atribuído efeito suspensivo. É o que decorre da aplicação do art. 309,

III, do CPC.

 

Assim, considerando que o sistema de nulidades pátrio é regido pelo princípio "pas de nullité

sans grief" (art. 282, § 1º, do CPC), e ante a ausência de qualquer prejuízo à embargante,

AFASTO a alegação de nulidade da decisão embargada (fls. 23078-23079).

 

No que tange à alegação de violação da decisão proferida no agravo de instrumento de nº

0043731-75.2022.8.19.000, cabe observar que o provimento foi erigido nos seguintes termos:

"(...) defiro o efeito suspensivo para determinar que a alienação dos bens não ocorra até

ulterior análise".

 

Logo, as decisões proferidas nestes autos em nada violam a decisão proferida em sede

recursal, visto que não foram realizados quaisquer atos de alienação, se não unicamente de

avaliação do ativo arrecadado em favor da massa.

 

Em relação às demais alegações trazidas nos embargos de declaração apresentados, verifico

que, em verdade, pretende a embargante adentrar ao mérito da decisão embargada de fls.

23078 e das seguintes, o que não se revela adequado, devendo sua irresignação ser deduzida

pela via recursal própria, se o caso.

 

Assim, RECEBO todos os embargos, eis que tempestivos, porém, REJEITO-OS pelos

fundamentos expostos acima.

 

I-se. Ciência ao MP.

 

28) Cumprido o determinado em todos os itens anteriores, CERTIFIQUE-SE. Em seguida,

venham conclusos para análise dos laudos periciais de avaliação referidos pelo perito às fls.

25106-25110. 

 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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Rua Coronel Mario Quintanilha, nº 525, Vila Nova, Cabo Frio-RJ. Cep 28.907.420 -    Tel: 22. 2645-6313     

 Email:  mtmadvogados@gmail.com 

AO JUÍZO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ. 

Processo nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

LILIA ERTHAL FARIAS, brasileira, casada, psicóloga, inscrita no CPF sob o 

nº 001.936.177-73, residente e domiciliada na Rua João Sardinha, Lote 70, Vila 

Nova, Conceição de Macabu/RJ, sob o CEP: 28740-000, por seu advogado 

devidamente constituído, que esta subscreve, com procuração em anexo, vem a 

presença de vossa excelência, requerer o que segue: 

Segundo se depreende dos autos nº 0031775-64.2019.8.19.0001, verifica-se 

ter sido ajuizada pela peticionante ação para proceder a habilitação de crédito 

trabalhista em face da MASSA FALIDA de GALILEO ADMINISTRAÇÃO de 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. 

Conforme se constata por meio da sentença daqueles autos, que segue em 

anexo, o pleito da requerente fora julgado procedente para determinar a inclusão 

do nome da habilitante no Quadro Geral de Credores, na Categoria preferencial 

Trabalhista - Classe I, no valor de R$132.000,00 e no valor de 

R$480.156,33.  

A decisão supramencionada transitou em julgado no dia 31 de novembro do 

corrente ano, nos termos da Certidão em anexo. 

Diante do exposto, requer a peticionante, que seu crédito seja, 

devidamente, incluso no quadro geral de credores, na Categoria Preferencial 

Trabalhista nos valores mencionados, por ser a medida que se impõe. 

Nestes termos, pede deferimento 

Cabo Frio, 06 de dezembro de 2022. 

Renan Costa de Carvalho 

OAB/RJ 196.739 
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Fls.  
Processo: 0031775-64.2019.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Habilitante: LILIA ERTHAL FARIAS 
Habilitado: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 12/07/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito trabalhista proposto por 
LILIA ERTHAL FARIAS em face da MASSA FALIDA de GALILEO ADMINISTRAÇÃO de 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito oriundo da 18ª Vara 
do Trabalho do Rio de Janeiro, conforme certidão de crédito acostada aos autos, requerendo a 
inclusão do crédito no Quadro Geral de Credores - QGC. 
 
              Manifestação do Ministério Público, concordando com exato valor que se deseja 
habilitar. 
 
              Determinação do Juízo para remeter os autos a Central de Cálculos Judiciais, para 
adequação do crédito até a data da quebra, não obstante o parecer do Ministério Público. 
 
             Cálculos apresentados, somente o Ministério Público, opinou pela inclusão do crédito 
no Quadro Geral de Credores - QGC, pelo valor apontado na inicial.. 
 
             O Administrador Judicial não se manifestou, apesar de intimado. 
   
             É O BREVE RELATÓRIO. 
              DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar que o valor constante 
da certidão de crédito não houve à observância dos parâmetros de atualização do crédito e 
incidência de multa/juros  até a data da decretação da falência. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
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 Neste sentido, observa-se que o cálculo realizado pela Central de Cálculos Judiciais, atende 
aos parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, serem acolhidas as suas 
razões para tomar como base o valor por ela apresentado.    
 
             Com efeito, impõe-se o imediato acolhimento, em observância ao princípio da 
celeridade processual.   
  
 Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido  determinando  a  inclusão  do  
nome  do  habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  Categoria  preferencial  
Trabalhista - Classe I, no valor de R$132.000,00  (cento e trinta e dois mil reais), e no valor de 
R$480.156,33 (Quatrocentos e oitenta mil, cento e cinquenta e seis reais e trinta e três centavos). 
 
             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
  
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.  
 
             P.I.   
 

Rio de Janeiro, 20/07/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4BMM.J854.JHEJ.KKE3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0031775-64.2019.8.19.0001 
Fase: Trânsito em Julgado

Data da inclusão do andamento 30/11/2022

Data do trânsito em julgado 30/11/2022

Texto:







• 

• 

`k 

~ , 

MTM ADVOGA DOS 
MARUTATARIMI1 ] 11]IMU) RIC MPI) f MARC 'H(7piNfiC~ 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE 

NOME 1  LILIA ERTHAL FARIAS 

NACIONALIDADE BRASILEIRA ESTADO CASADO (a) PROFISSÃO PSICÓLOGA 
CIVIL 

ENDEREÇO 1  Rua João Sardinha, lote 70 

BAIRRO Vila Nova CIDADE 
Conceição de ICPF 

UF RJ CEP 28740-000 

RG 05/19330 CRP/RJ 001.936.177-73 

OUTORGADOISI 

Nomeia e constitui como seus bastàntes procuradores para defender seus direitos fundamentais e interesses 
jurídicos, MARÍLIA TARDELLI MAGALHÃES, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 
170.132 , THIAGO RIGAUD BARROS FERNANDES , brasileiro, unido estavelmente, Advogado inscrito na 
OAB/RJ 166.155 e MARCELO ANTONIO PINTO DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB/RJ 168 .779, integrantes da sociedade de advogados MARILIA TARDELU THIAGO RIGAUD E 
MARCELO PINTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS , devidamente registrada na OAB /RJ sob o n° 
012119/2014, endereça eletrónico contatogDmbnadvogados.com .tx, com endereço à Rua Coronel Mario 
Quintanilhá; 525, Vila Nova — Cabo Frio — RJ, CEP 28.907-420, recebendo a comunicação de quaisquer atos 
processuais e do interesse do(a) Outorgante neste endereço. 

PODERES 
Plenos e gerais poderes de representação para o exercício do procuratório judicial e extrajudicial, atinentes 
à cláusula ad judicia e et extra, com poderes especiais ainda para praticar todos os atos do processo, 
confessar , reconhecer a procedência do pedido , transigir , desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda 
a ação, receber valores, mandados de pagamento, alvará judicial, dar quitação, firmar compromisso e assinar 
declaração de hipossuficiência económica , receber vaiares , mandados de pagamento, alvará 
judicial substabelecer, representar os Outorgantes em repartições públicas federais, estaduais, municipais e 
autarquias, concessionárias de serviços públicos, bem como no àmbito judiciário, onde poderá requerer e 
assinar o que preciso for, bem cromo praticar todos os demais atos necessários ao bom e fiei cumprimento 
do presente mandato. 

BASE LEGAL : Art. 133 , da Constituição da Repúb lica; Arts . 105, art 334 §10 do CPC a inciso 1 , 20, 50, 
70  e 44, inciso I, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Cabo Frio, 22 de novembro de 2018 

LILIA ERTHAL FAR 
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EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., vem, tempestivamente1, ante os termos da r. 

decisão de f. 25.313/25.317, expor e requer: 

 

A R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

1.  A r. decisão de f. 25.313/25.317 é composta por 28 (vinte e oito) itens 

– ou capítulos – nos quais foram praticadas consecutivas ilegalidades, conforme se 

passa a expor. 

 

DO ITEM 4) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

2.  No item 4) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foi determinada a 

manifestação da peticionária a respeito do laudo de f. 24.549/24.592, que foi 

elaborado por expert destituído de capacidade técnica, conforme demonstrado em 

 
1 A r. decisão de f. 25.313/25.317 foi publicado no DJe em 29.11.22. Assim, o prazo de 05 (cinco) 

dias, estabelecido no art. 218, § 3º, do CPC, iniciou em 30.11.22 e finda-se em 09.12.22, em razão 

da suspensão dos prazos nos dias 02.12.22, 05.12.22 e 08.12.22, na forma dos Atos Executivos 

n°s. 134/2022 e 138/2022 da Presidência do TJ/RJ e nos termos do art. 66, inciso I, da Lei Estadual 

n. 6.956/15. Apresentada no lapso temporal indiciado, a presente manifestação é tempestiva. 







 

impugnações e recursos apresentados nos autos.  

 

3.  Diante dos vícios formais manifestos que maculam o item 4) da r. 

decisão e também o próprio laudo técnico, a peticionária esclarece e ressalva que 

apresentará embargos declaratórios e impugnação formal ao referido laudo.  

 

DO ITEM 13) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

4.  No item 13) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foi determinada a 

manifestação da peticionária a respeito do laudo de f. 24.915/24.937, que foi 

elaborado por expert destituído de capacidade técnica, conforme enfatizado 

previamente nos autos e também na presente manifestação.  

 

5.  Diante dos vícios formais manifestos que maculam o item 13) da r. 

decisão e também o próprio laudo técnico, a peticionária esclarece e ressalva que 

apresentará embargos declaratórios e impugnação formal ao laudo.  

 

DO ITEM 18) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

6.  No item 18) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foi determinada a 

manifestação a respeito do resumo dos laudos avaliatórios apresentado à f. 

25.106/25.110. 

 

7.  A peticionária vem reiterar e ressalvar todas as impugnações 

apresentadas em relação a todos os laudos apresentadas.  

 

8.  Na oportunidade, a peticionária ratifica a completa incapacidade 

técnica do expert, que realizou a avalição de diversos imóveis de terceiros e de 

imóveis sub judice, sem enfatizar esse fato nos autos. 

 

9.  Com efeito, o fato de o expert realizar a avalição de imóveis de 

terceiros e sub judice nos autos, sem indicar essa gravíssima situação, torna 

forçosa a sua destituição e revela a imprestabilidade dos laudos elaborados.  





 

DO ITEM 19) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

10.  No item 19) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foi determinada a 

manifestação a respeito do requerimento do expert de expedição de mandado de 

pagamento (f. 25.259).  

 

11.  De fato, o requerimento deve ser indeferido, pois a nomeação do 

expert, que ocorreu por decisão que não foi publicada, é objeto do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, no qual foi requerida a destituição do 

perito nomeado. 

 

12.  Assim, tendo em vista que a destituição do expert é objeto do Agravo 

de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 e a fim de evitar danos irreversíveis 

aos credores da massa falida, a peticionária requer o indeferimento do pleito de f. 

25.259.  

 

DO ITEM 20) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

13.  No item 20) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foi determinada a nova 

intimação da peticionária, para que se manifestasse sobre a determinação de 

apresentação de laudo técnico, no prazo de 30 (trinta) dias.  

 

14.   Nesse ponto, cumpre esclarecer que a ora peticionária opôs 

tempestivamente embargos de declaração, às f. 24.840/24.846, contra a 

determinação de apresentação de laudo técnico, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

15.  Dessa forma, ante a ilegalidade da determinação, que implica 

inaceitável supressão de garantias processuais, a peticionária ratifica integralmente 

o recurso de f. 24.840/24.846. 

 

DO ITEM 27) DA R. DECISÃO DE F. 25.313/25.317 

 

16.  Por fim, no item 27) da r. decisão de f. 25.313/25.317 foram rejeitados 





 

05 (cinco) embargos declaratórios opostos pela ora peticionária.  

 

17.  Em razão da ilegal e equivocada rejeição dos recursos apresentados, 

a peticionária esclarece e ressalva que será interposto recurso de agravo de 

instrumento contra o referido capítulo decisório.  

 
Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2022. 

 
Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 

 





TEXTO INTEGRAL

ATO EXECUTIVO 134/2022
ATO EXECUTIVO Nº 134/2022
 
Dispõe sobre o expediente e os prazos processuais em dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do
Mundo
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR HENRIQUE CARLOS
DE ANDRADE FIGUEIRA, no uso de suas atribuições legais,
 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 48.245, de 04 de novembro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o horário de expediente forense é de 11h às 18h, na forma do disposto no Ato Normativo
Conjunto TJ/2VP/CGJ nº 05/2021;
 
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Suspender as atividades e os prazos processuais nos dias 24, 28 de novembro e 02 de dezembro de 2022 em
todas as unidades do PJERJ.
 
Parágrafo único. As medidas de caráter urgente serão atendidas pelo Plantão Judiciário, conforme ato a ser publicado.
 
 
Art. 2º. Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
 
Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2022.
 
 
 
Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.
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ATO EXECUTIVO Nº 138/ 2022
 
Dispõe sobre o expediente e os prazos processuais em dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do
Mundo.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos de
Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais,
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 48.260, de 29 de novembro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o horário de expediente forense é das 11h às 18h, na forma do disposto no Ato Normativo
Conjunto TJ/2VP/CGJ nº 05/2021;
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Suspender as atividades e os prazos processuais nos dias dos jogos do Brasil em todas as unidades do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
 
Parágrafo único. As medidas de caráter urgente serão atendidas pelo Plantão Judiciário, conforme ato a ser publicado.
 
Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2022.
 
Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
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EXMA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ciente da r. decisão de f. 25.313/25.317, 

apresenta impugnação formal ao laudo pericial, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A r. decisão de f. 25.313/25.317 foi publicado no DJe em 29.11.22. 

Assim, o prazo de 05 (cinco) dias, estabelecido no art. 218, § 3º, do CPC, iniciou 

em 30.11.22 e finda-se em 09.12.22, em razão da suspensão dos prazos nos dias 

02.12.22, 05.12.22 e 08.12.22, na forma dos Atos Executivos n°s. 134/2022 e 

138/2022 da Presidência do TJ/RJ e nos termos do art. 66, inciso I, da Lei Estadual 

n. 6.956/15.  

 

2.  Apresentada no lapso temporal indicado, essa manifestação é 

tempestiva. 

 

A IMPUGNAÇÃO FORMAL DO LAUDO, CUJO PROCESSAMENTO É NULO 

 

3.  Em síntese, a r. decisão de f. 25.313/25.317 determinou, no item 4, a 

manifestação da ora peticionária a respeito do laudo de f. 24.549/24.592. 

 

4.  Com efeito, a r. decisão se afigura eivada de ilegalidades – conforme 







demonstrado anteriormente nos embargos declaratórios que foram rejeitados pela 

própria r. decisão de f. 25.313/25.317, mas que será objeto de agravo de 

instrumento –, haja vista que: 

 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da peticionária;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia com o escopo de avaliar os bens da 

peticionária; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo. 

 

5.  Assim, em razão do – forçoso – provimento do agravo de instrumento 

a ser interposto pela ora peticionária, a presente impugnação se revelará destituída 

de objeto, ante a impossibilidade de realização da prova pericial.  

 

6.  Do mesmo modo, a presente impugnação se revelará destituída de 

objeto após o provimento integral do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, tendo em vista que quando do julgamento do recurso será: 

declarada a nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens da peticionária; destituído o expert nomeado para a realização 

da perícia; serão observados os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC; ademais, determinada a exclusão de bens sub judice e 





de terceiros da relação de imóveis a serem avaliados e alienados. 

 

7.  O impositivo acolhimento dos recursos apresentados pela ora 

peticionária decorre das manifestas ilegalidades que antecederam a presente 

impugnação, as quais tornam o laudo pericial nulo e imprestável.  

 

8.  Enfatize-se que as nulidades demonstradas nos recursos impedem 

que a ora peticionária possa impugnar o laudo pericial em seu mérito, isto é, a 

avaliação dos bens. 

 

9.  Isso porque, conforme destacado nos recursos interpostos e que 

também constará nos recursos a serem interpostos, a peticionária: (i.) não teve 

ciência da ordem de avaliação dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do 

expert; (iii.) não pôde impugnar a indicação do expert, que claramente não tem 

condições de exercer o mister; (iv.) não pôde acompanhar as diligências; (v.) não 

pôde apresentar assistente técnico; (vi.) não pôde formular quesitos. 

 

10.  Assim, a peticionária apresenta impugnação formal ao laudo, com o 

propósito de que seja nulificada toda a prova pericial, desde a sua determinação, 

de modo que somente após observado o devido processo legal, afastando-se as 

nulidades ocorridas, seja determinada a produção de prova pericial para avaliação 

de bens. 

 

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO FORMAL AO LAUDO PERICIAL 

IMPRESTÁVEL E QUE REVELA A INCAPACIDADE TÉCNICA DO EXPERT 

 

(i.) O prosseguimento da prova pericial e o laudo técnico afrontaram a ordem 

exarada pelo Eg. TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

11.  De início, a ora peticionária destaca que o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo acostado se afiguram ilegais, na medida em que afrontaram a 

ordem exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do ERJ nos autos do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 





12.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora peticionária, de modo que se afigura ilegal o 

prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso, tornando 

o laudo pericial integralmente nulo.  

 

13.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 5°, 

8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em julgado 

do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de Justiça;  

 

(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis de 

terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de honorários 

imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto 

de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, 

II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica 

determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes estabelecidos 

nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, ao 

revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de bens.  

 

14.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 





prosseguir em relação à realização da perícia, que está sub judice no recurso, seja 

porque houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que 

se evite a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do 

julgamento de mérito do agravo de instrumento. 

 

15.  Assim, o prosseguimento da produção da prova pericial com a 

emissão do laudo técnico, nada obstante a pendência de recursos de embargos de 

declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com efeito 

suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente inversão 

da ordem processual. 

 

16.  Assim, ante o prosseguimento da perícia em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora peticionária, 

seguro concluir que o laudo técnico de f. 24.549/24.592 se afigura ilegal e deve ser 

anulado e desentranhado dos autos. 

 

(ii.) A nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens e a consequente nulidade do laudo pericial  

 

17.  Além disso, o laudo pericial é nulo tendo em vista que se encontra sub 

judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a nulidade da r. 

decisão que determinou a avaliação dos bens da peticionária e de terceiros. 

 

18.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

19.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora peticionária e de terceiros. 

 

20.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da peticionária 

se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 





suspensivo, seguro se torna concluir que são nulos o prosseguimento da perícia e 

o laudo pericial.  

 

21.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia ter-se suspendido 

o prosseguimento da perícia, inclusive para se evitar a prática de ato inútil. 

 

22.  Dessa forma, requer-se seja, ao final, reconhecida a nulidade do 

laudo técnico de f. 24.549/24.592. 

 

(iii.) Destituição do expert demonstrada no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, e a nulidade do laudo  

 

23.  Afigura-se, outrossim, nulo e imprestável o laudo pericial de f. 

24.549/24.592, em razão da forçosa destituição do expert, nos termos em que 

demonstrada e requerida no Agravo de Instrumento n 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

24.  Com efeito, se está diante de hipótese de incapacidade absoluta do 

Perito para exercer o mister, pois que incluiu – ao que tudo indica, deliberadamente 

– na relação de bens de f. 23.185/23.186 imóveis de terceiros (!). 

 

25.  Note-se que, além de ter incluído na relação de bens de f. 

23.185/23.186 imóveis de terceiro, no laudo ora impugnado (f. 24.549/24.593) 

o Perito incluiu efetivamente a avaliação de imóvel sub judice, conforme 

demonstrado previamente nos autos – em razão da propositura de ação de 

desapropriação pela UERJ. 

 

26.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, além 

de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa falida e seus 

credores. 

 

27.  Tudo isso decorre da inaptidão do expert para analisar as certidões 

de RGI dos imóveis e, então, constatar que se está diante de bem sub judice, objeto 





de decreto de desapropriação (!). 

 

28.  Acrescente-se que, conforme demonstrado no Agravo de Instrumento 

n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o expert sequer é capaz de identificar corretamente 

a matrícula em que está inscrito o imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 276 

(!). 

 

29.  De fato, conforme se extrai da certidão do RGI acostada no Agravo 

de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o referido imóvel é matriculado sob 

o n. 98.588, perante o 5º RGI, e não sob o número 93.588, como consta no laudo. 

 

30.  Deve-se, ainda, destacar que o Perito, por incapacidade técnica 

evidente, deixou de incluir na avaliação o imóvel da Av. Epitácio Pessoa, n. 1.664, 

inscrito perante o 5° RGI, na matrícula n. 98.598. 

 

31.  A incapacidade técnica do expert para atuar em processo de tamanha 

relevância é flagrante e implica, necessariamente, a sua destituição imediata, tal 

qual requerido nos autos do recurso de Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000. 

 

32.  Assim, deve ser reconhecida a nulidade do laudo pericial, pois 

produzido por determinação de decisão nula, que é objeto do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ou, caberá desde logo a destituição do 

perito nomeado, em razão da inaptidão flagrante do expert, determinando-se o 

imediato desentranhamento dos autos do laudo imprestável e realizado de forma 

nula. 

 

(iv.) Prosseguimento da perícia e laudo pericial nulos, ante a inobservância dos 

arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC  

 

33.  A derradeira nulidade de que padecem o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo técnico acostado aos autos consiste na violação ao disposto nos 

artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do Código de Processo 





Civil.  

 

34.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 (dotado de efeito suspensivo) a ocorrência de 

nulidade manifesta quando da determinação de alienação dos imóveis da 

peticionária (e de terceiros) “com urgência”, pois não foram observadas as regras 

mínimas que regulamentam o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

35.  Na espécie, a peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

36.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação aos arts. 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, Código de Processo Civil – foram 

demonstradas no Agravo de Instrumento e se encontram sub judice no recurso 

dotado de efeito suspensivo. 

 

37.  Cumpre enfatizar que o laudo registra expressamente à f.  24.551 que 

não franqueou à peticionária e tampouco a seu assistente técnico (que sequer se 

permitiu fosse indicado nos autos) o acompanhamento na vistoria. 

 

38.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que o laudo pericial é nulo e, tal qual produzido, 

violou os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do 

Código de Processo Civil. 

 

CONCLUSÃO 

 

39.  Diante do exposto, requer a peticionária o acolhimento da presente 

impugnação formal ao laudo técnico, para que seja reconhecida a nulidade integral 





do laudo pericial de f. 24.549/24.592, determinando-se o seu imediato 

desentranhamento dos autos e a destituição do expert. 

 

Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2022. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 





TEXTO INTEGRAL
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ATO EXECUTIVO Nº 134/2022
 
Dispõe sobre o expediente e os prazos processuais em dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do
Mundo
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR HENRIQUE CARLOS
DE ANDRADE FIGUEIRA, no uso de suas atribuições legais,
 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 48.245, de 04 de novembro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o horário de expediente forense é de 11h às 18h, na forma do disposto no Ato Normativo
Conjunto TJ/2VP/CGJ nº 05/2021;
 
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Suspender as atividades e os prazos processuais nos dias 24, 28 de novembro e 02 de dezembro de 2022 em
todas as unidades do PJERJ.
 
Parágrafo único. As medidas de caráter urgente serão atendidas pelo Plantão Judiciário, conforme ato a ser publicado.
 
 
Art. 2º. Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
 
Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2022.
 
 
 
Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
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EXMA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ciente da r. decisão de f. 25.313/25.317, 

apresenta impugnação formal ao laudo pericial, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A r. decisão de f. 25.313/25.317 foi publicado no DJe em 29.11.22. 

Assim, o prazo de 05 (cinco) dias, estabelecido no art. 218, § 3º, do CPC, iniciou 

em 30.11.22 e finda-se em 09.12.22, em razão da suspensão dos prazos nos dias 

02.12.22, 05.12.22 e 08.12.22, na forma dos Atos Executivos n°s. 134/2022 e 

138/2022 da Presidência do TJ/RJ e nos termos do art. 66, inciso I, da Lei Estadual 

n. 6.956/15.  

 

2.  Apresentada no lapso temporal indicado, essa manifestação é 

tempestiva. 

 

A IMPUGNAÇÃO FORMAL DO LAUDO, CUJO PROCESSAMENTO É NULO 

 

3.  Em síntese, a r. decisão de f. 25.313/25.317 determinou, no item 13, 

a manifestação da ora peticionária a respeito do laudo de f. 24.915/24.937. 

 

4.  Com efeito, a r. decisão se afigura eivada de ilegalidades – conforme 







demonstrado anteriormente nos embargos declaratórios que foram rejeitados pela 

própria r. decisão de f. 25.313/25.317, mas que será objeto de agravo de 

instrumento –, haja vista que: 

 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da peticionária;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia com o escopo de avaliar os bens da 

peticionária; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo. 

 

5.  Assim, em razão do – forçoso – provimento do agravo de instrumento 

a ser interposto pela ora peticionária, a presente impugnação se revelará destituída 

de objeto, ante a impossibilidade de realização da prova pericial.  

 

6.  Do mesmo modo, a presente impugnação se revelará destituída de 

objeto após o provimento integral do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, tendo em vista que quando do julgamento do recurso será: 

declarada a nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens da peticionária; destituído o expert nomeado para a realização 

da perícia; serão observados os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC; ademais, determinada a exclusão de bens sub judice e 





de terceiros da relação de imóveis a serem avaliados e alienados. 

 

7.  O impositivo acolhimento dos recursos apresentados pela ora 

peticionária decorre das manifestas ilegalidades que antecederam a presente 

impugnação, as quais tornam o laudo pericial nulo e imprestável.  

 

8.  Enfatize-se que as nulidades demonstradas nos recursos impedem 

que a ora peticionária possa impugnar o laudo pericial em seu mérito, isto é, a 

avaliação dos bens. 

 

9.  Isso porque, conforme destacado nos recursos interpostos e que 

também constará nos recursos a serem interpostos, a peticionária: (i.) não teve 

ciência da ordem de avaliação dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do 

expert; (iii.) não pôde impugnar a indicação do expert, que claramente não tem 

condições de exercer o mister; (iv.) não pôde acompanhar as diligências; (v.) não 

pôde apresentar assistente técnico; (vi.) não pôde formular quesitos. 

 

10.  Assim, a peticionária apresenta impugnação formal ao laudo, com o 

propósito de que seja nulificada toda a prova pericial, desde a sua determinação, 

de modo que somente após observado o devido processo legal, afastando-se as 

nulidades ocorridas, seja determinada a produção de prova pericial para avaliação 

de bens. 

 

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO FORMAL AO LAUDO PERICIAL 

IMPRESTÁVEL E QUE REVELA A INCAPACIDADE TÉCNICA DO EXPERT 

 

(i.) O prosseguimento da prova pericial e o laudo técnico afrontaram a ordem 

exarada pelo Eg. TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

11.  De início, a ora peticionária destaca que o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo acostado se afiguram ilegais, na medida em que afrontaram a 

ordem exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do ERJ nos autos do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 





12.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora peticionária, de modo que se afigura ilegal o 

prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso, tornando 

o laudo pericial integralmente nulo.  

 

13.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 5°, 

8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em julgado 

do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de Justiça;  

 

(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis de 

terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de honorários 

imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto 

de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, 

II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica 

determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes estabelecidos 

nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, ao 

revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de bens.  

 

14.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 





prosseguir em relação à realização da perícia, que está sub judice no recurso, seja 

porque houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que 

se evite a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do 

julgamento de mérito do agravo de instrumento. 

 

15.  Assim, o prosseguimento da produção da prova pericial com a 

emissão do laudo técnico, nada obstante a pendência de recursos de embargos de 

declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com efeito 

suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente inversão 

da ordem processual. 

 

16.  Assim, ante o prosseguimento da perícia em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora peticionária, 

seguro concluir que o laudo técnico de f. 24.915/24.937 se afigura ilegal e deve ser 

anulado e desentranhado dos autos. 

 

(ii.) A nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens e a consequente nulidade do laudo pericial  

 

17.  Além disso, o laudo pericial é nulo tendo em vista que se encontra sub 

judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a nulidade da r. 

decisão que determinou a avaliação dos bens da peticionária e de terceiros. 

 

18.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

19.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora peticionária e de terceiros. 

 

20.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da peticionária 

se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 





suspensivo, seguro se torna concluir que são nulos o prosseguimento da perícia e 

o laudo pericial.  

 

21.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia ter-se suspendido 

o prosseguimento da perícia, inclusive para se evitar a prática de ato inútil. 

 

22.  Dessa forma, requer-se seja, ao final, reconhecida a nulidade do 

laudo técnico de f. 24.915/24.937. 

 

(iii.) Destituição do expert demonstrada no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000 e a nulidade do laudo  

 

23.  Afigura-se, outrossim, nulo e imprestável o laudo pericial de f. 

24.915/24.937, em razão da forçosa destituição do expert, nos termos em que 

demonstrada e requerida no Agravo de Instrumento n 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

24.  Com efeito, se está diante de hipótese de incapacidade absoluta do 

Perito para exercer o mister, pois que incluiu – ao que tudo indica, deliberadamente 

– na relação de bens de f. 23.185/23.186 imóveis de terceiros (!). 

 

25.  Note-se que, além de ter incluído na relação de bens de f. 

23.185/23.186 imóveis de terceiro, no laudo ora impugnado (f. 24.915/24.937) 

o Perito incluiu efetivamente a avaliação de imóveis de terceiros. 

 

26.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, 

além de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa 

falida e seus credores. 

 

27.  Tudo isso decorre da inaptidão do expert para analisar as 

certidões de RGI dos imóveis e, então, constatar que se está diante de bem 

imóvel de terceiro. 

 





28.  Acrescente-se que o perito afirma falaciosamente que o imóvel 

trata de um terreno com lotes que pertencem a Massa Falida Galileo 

Administração de Recursos Educacionais S.A. 

 

29.  Confira-se, nos termos de f. 24.917, a informação inverídica de que o 

laudo teria avaliado terreno com lotes que pertenceriam à falida: 

 

 

 

30.  Em primeiro lugar, a afirmação falaciosa de que o imóvel avaliado 

pertenceria à falida é suficiente – tal qual demonstrado nas pretéritas impugnações 

– para a imediata destituição do perito. Em segundo lugar, essa informação impõe 

que o expert indique qual o alicerce para que afirme a suposta propriedade da falida 

sobre o bem. 

 

31.  Na realidade, a incapacidade técnica do expert para atuar em 

processo de tamanha relevância é flagrante e implica, necessariamente, a sua 

destituição imediata, tal qual requerido nos autos do recurso de Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

32.  Assim, deve ser reconhecida a nulidade do laudo pericial, pois 

produzido por determinação de decisão nula, que é objeto do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ou, caberá desde logo a destituição do 

perito nomeado, em razão da inaptidão flagrante do expert, determinando-se o 

imediato desentranhamento dos autos do laudo imprestável e realizado de forma 

nula. 

 

(iv.) Prosseguimento da perícia e laudo pericial nulos, ante a inobservância dos 

arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC  

 

33.  A derradeira nulidade de que padecem o prosseguimento da prova 





pericial e o laudo técnico acostado aos autos consiste na violação ao disposto nos 

artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do Código de Processo 

Civil.  

 

34.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 (dotado de efeito suspensivo) a ocorrência de 

nulidade manifesta quando da determinação de alienação dos imóveis da 

peticionária (e de terceiros) “com urgência”, pois não foram observadas as regras 

mínimas que regulamentam o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

35.  Na espécie, a peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

36.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação aos arts. 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, Código de Processo Civil – foram 

demonstradas no Agravo de Instrumento e se encontram sub judice no recurso 

dotado de efeito suspensivo. 

 

37.  Cumpre enfatizar que o laudo registra expressamente à f.  24.917 que 

não franqueou à peticionária e tampouco a seu assistente técnico (que sequer se 

permitiu fosse indicado nos autos) o acompanhamento na vistoria. 

 

38.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que o laudo pericial é nulo e, tal qual produzido, 

violou os artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC. 

 

CONCLUSÃO 

 

39.  Diante do exposto, requer a peticionária o acolhimento da presente 





impugnação formal ao laudo técnico, para que seja reconhecida a nulidade integral 

do laudo pericial de f. 24.915/24.937, determinando-se o seu imediato 

desentranhamento dos autos e a destituição do expert. 

 

Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2022. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 





TEXTO INTEGRAL

ATO EXECUTIVO 134/2022
ATO EXECUTIVO Nº 134/2022
 
Dispõe sobre o expediente e os prazos processuais em dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do
Mundo
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR HENRIQUE CARLOS
DE ANDRADE FIGUEIRA, no uso de suas atribuições legais,
 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 48.245, de 04 de novembro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o horário de expediente forense é de 11h às 18h, na forma do disposto no Ato Normativo
Conjunto TJ/2VP/CGJ nº 05/2021;
 
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Suspender as atividades e os prazos processuais nos dias 24, 28 de novembro e 02 de dezembro de 2022 em
todas as unidades do PJERJ.
 
Parágrafo único. As medidas de caráter urgente serão atendidas pelo Plantão Judiciário, conforme ato a ser publicado.
 
 
Art. 2º. Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
 
Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2022.
 
 
 
Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.
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TEXTO INTEGRAL

ATO EXECUTIVO 138/2022
ATO EXECUTIVO Nº 138/ 2022
 
Dispõe sobre o expediente e os prazos processuais em dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do
Mundo.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos de
Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais,
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 48.260, de 29 de novembro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o horário de expediente forense é das 11h às 18h, na forma do disposto no Ato Normativo
Conjunto TJ/2VP/CGJ nº 05/2021;
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Suspender as atividades e os prazos processuais nos dias dos jogos do Brasil em todas as unidades do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
 
Parágrafo único. As medidas de caráter urgente serão atendidas pelo Plantão Judiciário, conforme ato a ser publicado.
 
Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2022.
 
Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª  VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

 

PROC. 0105323-98.2014,8.19.0001 

 

     JEFFERSON LEAL BUENO,  brasileiro, 

casado, professor, nascido em  17/01/1963, filho de 

Carlos Bueno e Vilma Ferreira Leal Bueno, portador 

da Carteira de Identidade 01340233430 DETRAN,  CPF 

n.º 805.985.107-10, CTPS 33850, série 087/RJ, 

residente e domiciliado à Rua Gago Coutinho, 47, 

apt. 403, Laranjeiras, RJ, Cep 22221-070, vem, 

através de  sua advogada (procuração anexa), 

informar a V.Exa. que o ora peticionante ingressou 

com reclamação trabalhista, tombada sob o número 

0010014-70.2015.5.01.0032, perante a 60ª Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, em face da SOCIEDADE 

UNIVERSITARIA GAMA FILHO e GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSO EDUCACIONAL S/A. 

  O referido processo trabalhista encontra-

se arquivado, já tendo sido expedido certidão de 

crédito para habilitação no juízo falimentar.  







     Assim sendo, serve a presente para requerer 

a habilitação do ora peticionante, conforme  

certidão de habilitação, protestando pela juntada 

dos documentos anexos (certidão de crédito, cálculos 

de atualização). 

   Por fim, uma vez que há reserva de crédito 

em seu nome, no importe de R$ 77.757,81, requer sua 

liberação, com a expedição de ofício de 

transferência. Para tanto, informa o ora 

peticionante seus dados bancários:  

 

Banco Bradesco 

Ag. 326 

conta corrente 2478463 

CPF 805985107-10 

 

    

   P. Deferimento 

  Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022.  

 

  Ana Paula d’Arrochella Lima dos Santos 

              OAB – 151.195 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO 
60ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO 

 ATOrd 0010014-70.2015.5.01.0032
RECLAMANTE: JEFFERSON LEAL BUENO 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO E OUTROS (2) 

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO NA RECUPERAÇÃO JUDICAL

 

 

Certifico que, revendo os autos do processo supracitado, desta
60ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, constatei que JEFFERSON LEAL BUENO
,   brasileiro, casado, professor, portador da Carteira de Identidade 01340233430
DETRAN,  CPF n.º 805.985.107-10, CTPS 33850, série 087/RJ, é credor da quantia  bruta
de R$654.778,77 ( seiscentos e cinquenta e quatro mil setecentos e setenta e oito reais
e setenta e sete centavos), sendo R$577.863,54 ( quinhentos e setenta e sete mil
oitocentos e sessenta e três reais e cinquenta e quatro centavos) o valor líquido devido
ao reclamante, R$32.710,03( trinta e dois mil setecentos e dez reais e três centavos) de
INSS e R$44.205,20( quarenta e quatro mil duzentos e cinco reais e vinte centavos) de
IRRF devido pelo reclamante, decorrente da execução no processo supracitado. Para os
devidos fins, informo o que segue:

 

Reclamada:  GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSO
 CNPJ 12.045.897/0001-59EDUCACIONAL S/A,

Data da atualização dos cálculos: 16/05/2019

Vara em que tramita o processo falimentar: 7ª Vara Empresarial
do Rio de Janeiro

nº processo falimentar: 0105323-98.2014.8.19.0001

 

Do que, para constar, eu digitei a presente certidão, que vai
datada e assinada por mim - Sr. Rui de Araújo Santos, Diretor de Secretaria.

Assinado eletronicamente por: RUI DE ARAUJO SANTOS - Juntado em: 16/03/2022 14:16:52 - 0f0f182

Fls.: 2





RIO DE JANEIRO/RJ, 16 de março de 2022.

RUI DE ARAUJO SANTOS
Diretor de Secretaria

Assinado eletronicamente por: RUI DE ARAUJO SANTOS - Juntado em: 16/03/2022 14:16:52 - 0f0f182
https://pje.trt1.jus.br/pjekz/validacao/22031012295466700000149015858?instancia=1
Número do processo: 0010014-70.2015.5.01.0032
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
0010014-70.2015.5.01.0032

 
 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 08/01/2015 
Valor da causa: R$ 50.000,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: JEFFERSON LEAL BUENO 
ADVOGADO: Ana Paula d'Arrochella Lima dos Santos 
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO 
RECLAMADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 
ADVOGADO: ELIANE VAZ PIRES DA SILVA PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE





0010014-70.2015.5.01.0032

Cálculo: 277440

Processo:

Reclamante

09/05/2016
SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO

15/11/2021

JEFFERSON LEAL BUENO

Data Liquidação:
Reclamado:
Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

Resumo da Atualização do Cálculo

LÍQUIDO DEVIDO AO RECLAMANTE 577.863,54

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE SALÁRIOS DEVIDOS 32.710,03

IRPF DEVIDO PELO RECLAMANTE 44.205,20

654.778,77Total Devido Pelo Reclamado

Descrição do Saldo Devedor por Credor Valor

Não houve eventos no período compreendido entre a data de liquidação do cálculo e a data de liquidação da atualização.

Critério de Cálculo e Fundamentação Legal

Valores corrigidos pelo índice 'Tabela Única JT Diário', acumulado a partir do mês subsequente ao vencimento, conforme súmula nº 381 do TST. Última taxa 'Tabela Única JT
Diário' relativa a 11/2021.

1.

Contribuições sociais sobre 'salários devidos' sem acréscimos legais, que serão apurados a partir do mês subsequente ao da 'liquidação da sentença', conforme Art. 276, caput
do Decreto nº 3.048/99.

2.

Imposto de renda apurado através da 'tabela progressiva acumulada', vigente no mês da liquidação, para ocorrências relativas a anos anteriores ao ano da liquidação (Art. 12-
A da Lei nº 7.713/1988) e através da 'tabela progressiva mensal', vigente no mês da liquidação, para ocorrências relativas ao ano da liquidação (Art. 12-B da Lei nº
7.713/1988).

3.

Juros simples de 1% a.m., pro rata die, a partir de 09/05/2016 (Art. 39 da Lei nº 8177/91).4.
Juros de mora sobre verbas apurados após a dedução da contribuição social devida pelo reclamante.5.
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15/11/2021

0010014-70.2015.5.01.0032

Reclamante

Data Liquidação:

Cálculo: 277440

JEFFERSON LEAL BUENO

09/05/2016Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO

Processo:

Reclamado:

Demonstrativo da Atualização do Cálculo

Saldo Devedor em 15/11/2021

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceCréditos do Reclamante

334.561,26Principal Corrigido - - 1,019889091 341.215,38 0,00 341.215,38

53.864,37Juros de Mora até 09/05/2016 - - 1,019889091 54.935,68 0,00 54.935,68

-Juros de Mora de 10/05/2016 até 15/11/2021 341.215,38 66,2097% - 225.917,68 0,00 225.917,68

622.068,740,00Total Parcial 622.068,74

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceDescontar dos Créditos do Reclamante

0,00Desconto da Contribuição Social - - 1,019889091 0,00 0,00 0,00

-Imposto de Renda devido pelo Reclamante - - - 44.205,20 0,00 44.205,20

44.205,200,00Total Parcial 44.205,20

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceOutros Débitos do Reclamado

-Contribuição Social sobre Salários Devidos - - - 32.710,03 0,00 32.710,03

32.710,030,00Total Parcial 32.710,03

Demonstrativo de Contribuição Social

Pág. 2 de 4Atualização liquidada por AILEEN CARDOSO VITAL BRAZIL na versão 2.7.1 em 15/11/2021 às 18:01:40.

Número do processo: 0010014-70.2015.5.01.0032
Número do documento: 21111518043914800000142949562

https://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21111518043914800000142949562
Assinado eletronicamente por: AILEEN CARDOSO VITAL BRAZIL - 15/11/2021 18:04:39 - bee0a22

ID. bee0a22 - Pág. 2

Fls.: 3





Contribuição Social dos Salários Devidos

32.710,030,005/2016 32.107,26 1,018773777 32.710,03 0,00 0,00 32.710,03 0,00 32.710,03 0,00

32.710,03 0,000,00 32.710,03 0,00 32.710,030,000,0032.710,03

Devido Diferença TotalMultaContrib. TotalJuros  Índice Multa JurosCompetência Valor Pago

Contribuição Social dos Salários Devidos em: 15/11/2021 - Valor Pago: 0,00

Demonstrativo de Imposto de Renda

223.972,37

Quant. de
Meses

Dependentes Faixa DeduçãoBaseVerbas Pensão
Alimentícia

Contribuição
SocialJuros Previdência

Privada

Aposentado
> 65 anos Alíquota DevidoHonorários

20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 223.972,37
a partir de
93.293,61

27,50 17.387,20 44.205,20

Nome: TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA
Rendimentos recebidos acumuladamente relativos a ano-calendário anterior ao do recebimento - 09/05/2016 a 09/05/2016

Imposto de Renda Devido sobre Saldo Devedor em: 15/11/2021

Total Devido 44.205,20

Imposto de Renda a Pagar em: 15/11/2021
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Valor Juros Diferença Taxa Multa TotalValor JurosDevido TotalTaxa MultaTaxa Juros Valor Multa Taxa Juros Valor MultaPago

44.205,20 0,00 0,00 0,00 0,00 44.205,20 0,00 44.205,20 0,00 0,00 0,00 0,00 44.205,20

Imposto de Renda Devido sobre Saldo Devedor em: 15/11/2021

Total Devido 44.205,20
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 15/12/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 7ª Vara Empresarial da Capital. 

 

GRERJ eletrônica nº 43530709467-61. 

 

 

 

Processo nº 0105323-98.2014.8.19.0001. 

 

 

 ANDRÉ LUÍS FIGUEIREDO MENDES, advogado inscrito na OAB/RJ 

sob o nº 81.094, na qualidade de INTERESSADO, nos autos da ação em epígrafe, 

vem, com fundamento no art. 5º, XXXIV, da CRFB, requerer a Vossa Excelência que 

se digne determinar a expedição de certidão contendo as seguintes informações: 

 

1. Se foi formado e consolidado o Quadro Geral de Credores 

(QGC), relacionando todos os credores, seus respectivos créditos e 

classificações. 

 

2. Caso positivo, quando foi publicado o referido QGC em Diário 

Oficial, físico ou eletrônico. 

 

 Informa que as custas da certidão ora requerida se encontram pagas. 

 

 N. termos, 

 E. Deferimento. 

 Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2022. 

 

André Luís Figueiredo Mendes 

OAB/RJ n] 81.094 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 30020221905426

Nome original: CC 158940_OFIC_13354.PDF

Data: 16/12/2022 13:02:21

Remetente: 

Monique Lacerda Pasolini

CAPITAL DIVISÃO DE DISTRIBUICAO - DIDIS

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: O STJ comunica decisão 





 
Ofício n. 013354/2022-CPPR

Brasília, 14  de  dezembro  de  2022.
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 158940/RJ (2018/0135345-2)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
PROC. 
ORIGEM

: 00008292020125010062, 8292020125010062, 
01053239820148190001, 1053239820148190001

SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 
APÓSTOLO-ASSESPA

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 
JANEIRO - RJ

SUSCITADO : JUÍZO DA 62A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : BEATRIZ ABRAAO DE OLIVEIRA

 
 

Senhor Juiz de Direito,

De ordem do(a) Senhor(a) Ministro(a) Relator(a), encaminho a Vossa 

Excelência, para conhecimento e providências, cópia da decisão exarada nos autos do 

processo em epígrafe.

Para acessar os autos do processo na íntegra, basta clicar no link 

constante do rodapé deste ofício. Eventuais informações poderão ser encaminhadas por 

meio desse mesmo link. O acesso também pode ser feito pela Central do Processo 

Eletrônico, no endereço https://cpe.stj.jus.br/#/chave, onde deve ser informado apenas o 

número da chave de acesso dentro do seu prazo de validade.

Respeitosamente,

Bruno Rodrigues de Carvalho
Técnico Judiciário da Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Privado

 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor
Juiz de Direito 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro
Avenida Erasmo Braga, 115 Centro Lamina Central, sala 703

www.stj.gov.br
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20020-903 Rio de Janeiro – RJ
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 158940 - RJ (2018/0135345-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO-

ASSESPA
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT E OUTRO(S) - RS011483
  LUCIANO RAMOS VOLK - RJ128493
  GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY - RJ150173
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 62A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : BEATRIZ ABRAAO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO COELHO PEREIRA - RJ162166

DECISÃO

Dado o considerável tempo transcorrido desde o ajuizamento do presente 
conflito de competência, e tendo em conta, especialmente, o fato de tratar-se de 
incidente relacionado a processo falimentar, foi proferido um primeiro despacho em 
outubro de 2021 (e-STJ, fl. 208) instando a suscitante a manifestar-se sobre a 
permanência do interesse em ver julgado o mérito do conflito.

O prazo assinado nesse primeiro despacho escoou sem que a suscitante se 
pronunciasse (e-STJ, fl. 210), razão pela qual novo despacho foi proferido a fim de 
conceder-lhe prazo adicional de 5 (cinco) dias para a necessária manifestação, 
advertida a suscitante de que o silêncio seria entendido como perda superveniente do 
interesse processual.

Publicado que foi esse último despacho em 1º/12/2022, voltaram conclusos 
os autos ao gabinete com certidão da Secretaria de Processamento de Feitos, datada 
de 14/12/2022, dando conta da ausência de pronunciamento da suscitante (e-STJ, fl. 
222).

Diante da inércia da suscitante em atender os sucessivos despachos que lhe 
foram endereçados, não obstante a advertência que lhe foi feita, configurada está a 
perda superveniente do interesse processual.

Ante o exposto, torno sem efeito a liminar de fls. 163-167 (e-STJ) e julgo 
prejudicado o conflito de competência.
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Em consequência, fica igualmente prejudicado o pedido de reconsideração 
de fls. 182-192 (e-STJ).

Comunique-se aos juízos suscitados.

Publique-se. 
Brasília, 14 de dezembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA34901347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 14/12/2022 17:37:19
Código de Controle do Documento: 47b92aaa-c1ab-4a9d-af78-7e1544332367

Do
cu

m
en

to
 e

le
trô

ni
co

 ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 1

4/
12

/2
02

2 
às

 1
7:

50
:1

7 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
TE

M
A 

JU
ST

IÇ
A 

- S
ER

VI
ÇO

S 
AU

TO
M

ÁT
IC

OS
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 16/12/2022
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81920229916988

Nome original: OFICIO01807-22.pdf

Data: 15/12/2022 16:07:27

Remetente: 

Alexandre Jorge Ferreira

CAPITAL 06 OF DE REG GERAL DE IMÓVEIS

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA CAPITAL DO RIO DE 

JANEIRO 

 

PRIORIDADE PESSOA IDOSA (85 ANOS) 

 

Processo de nº 0308693-57.2021.8.19.0001 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

IVAN LUIZ CORDOVIL DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, médico, CRM nº 

52.11285-1/RJ, inscrito no CPF sob o nº 009.726.307-91, residente e 

domiciliado na Rua Homem de Melo, nº 86, Apto. 502, Tijuca, RJ, CEP 20510-

180, vem por seu advogado, expor para ao final requerer. 

 

 

Foi proferida sentença nos autos da habilitação de crédito de 

número 0308693-57.2021.8.19.0001, que acolheu o pedido do habilitante e 

determinou a inclusão de seu nome  e crédito no quadro geral de credores. 

 

 

Diante do exposto, requer a juntada da sentença que deferiu a 

habilitação do crédito que a credora possui em face da falida, bem como, a 

manifestação do Administrador Judicial atestando ciência acerca da decisão, 

para que faça a inclusão do nome da habilitante no Quadro Geral de Credores 

e a competente anotação do crédito da seguinte maneira: 

 

 

- R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), na Classe I – Trabalhista. 

- R$ 445.747,09 (quatrocentos e quarenta e cinco mil e setecentos e quarenta 

e sete reais e nove centavos), na Classe VI - Quirografário. 

 

 

Em oportuno, em observância ao “princípio da cooperação das 

partes” e ao “princípio da celeridade processual”, fornecer os seus dados 







bancários, para percepção de seu   crédito no momento oportuno. 

 

 

NOME COMPLETO: IVAN LUIZ CORDOVIL DE OLIVEIRA 

CPF: 009.726.307-91 

NOME DO BANCO: Banco do Brasil 

AGÊNCIA: 7413-6 

CONTA CORRENTE: 100.800-5 

 

Por fim, requer que todas as publicações e/ou notificações sejam 

expedidas, exclusivamente, em nome da advogada Joice Pereira Furtado, 

inscrita na OAB/RJ sob o nº 202.528, com escritório na Av. Chuchill, nº 97, 2º 

andar, Castelo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.020-050, sob pena de nulidade, 

nos termos do artigo 272, §5º, do CPC. 

 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2022. 

 

JOICE PEREIRA FURTADO 

OAB/RJ 202.528 

 

 

 

 





































PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COTA ELETRÔNICA

Dados do Solicitante
Tipo de Cota: Ciente

Orgão Remetente: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS
Promotor de Justiça: LEONARDO ARAUJO MARQUES

Data/Hora de remessa: 07/11/2022 09:31:11
Processo: 0308693-57.2021.8.19.0001

Dados do Complementares

Informações Adicionais

Pela inclusão do crédito trabalhista no valor de R$ 577.747,09, conforme apontado pelo contador
judicial à fl. 53.









Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 

Comarca da Capital  
Cartório da 7ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 

cap07vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        FABIOBAS                                                                                      

Fls.  
Processo: 0308693-57.2021.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Requerente: IVAN LUIZ CORDOVIL DE OLIVEIRA 
Requerido: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 08/11/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito trabalhista proposto por  
IVAN LUIZ CORDOVIL DE OLIVEIRA em face da MASSA FALIDA de GALILEO 
ADMINISTRAÇÃO de RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito 
oriundo da 11ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, conforme certidão de crédito acostada aos 
autos, requerendo a inclusão do crédito no Quadro Geral de Credores - QGC. 
 
              Deferida a Gratuidade de Justiça. 
 
             Determinação do Juízo, determinando  a remessa dos autos à Central de Cálculos 
Judiciais, para atualização do crédito até a data da quebra. 
 
              Cálculos apresentados, o Ministério Público, opinando pela inclusão do crédito no 
Quadro Geral de Credores - QGC. 
 
             Não houve manifestação do Administrador Judicial, apesar de intimado. 
 
             É O BREVE RELATÓRIO. 
              DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar que, não houve à 
observância dos parâmetros de atualização do crédito e incidência de multa/juros  até a data da 
decretação da falência, do valor constante da certidão de crédito. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
 
 Neste sentido, observa-se que o cálculo realizado pela Central de Cálculos Judiciais, atende 
aos parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, serem acolhidas as suas 
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razões para tomar como base o valor por ela apresentado, contando com a concordância do 
Ministério Público..    
  
              Em relação a classificação do crédito deve-se ter como norte a norma dos artigos 
83, inciso I c/c inciso VI, alínea c, da lei 11.101/05, conforme transcrita abaixo: 
  
 Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 
 I - os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 
 .... 
 VI - créditos quirografários, a saber: 
 c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo;  
  
 Assim, a classificação dos créditos derivados da legislação trabalhista, no processo 
falimentar, está limitada até 150 salários mínimos e o restante será incluído na classe 
quirografária. 
    
 
            Com efeito, impõe-se o imediato acolhimento, em observância ao princípio da 
celeridade processual.   
  
 Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido  determinando  a  inclusão  do  
nome  do  habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  Categoria  preferencial  
Trabalhista - Classe I, no valor de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), e na Categoria 
Quirografário - Classe VI, no valor de R$ 445.747,09  (quatrocentos e quarenta e cinco mil, 
setecentos e quarenta e sete reais e nove centavos). 
 
             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
  
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.  
 
             P.I.   
 

Rio de Janeiro, 08/11/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
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Código de Autenticação: 4RNL.5I3K.LQY8.WWH3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Rio de Janeiro 
Rua Anfilófio de Carvalho, nº 29 – Sala 1108 – Centro 

Tel.: (21) 96695-7555 / E-mail: juridico@lopesmancanoadv.com.br 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO. 

 
 

GRERJ 00633305165-10 

 

PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

 
 

LOPES   E   MANÇANO   CONSULTORIA   JURÍDICA   E   ADVOCACIA,   escritório 
contratado pelos Administradores Judiciais para patrocinar os interesses da MASSA 
FALIDA GALILEO ADMINSITRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. E 
GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS SPE S/A., vem através de sua Sócia que a esta 
subscreve, requerer a V. Exa. a expedição do competente mandado de pagamento 
referente      ao mês de dezembro de 2022, no valor de R$ 22.000,00. 

 

A Requerente informa que o último mandado de pagamento recebido foi referente 
ao mês de novembro de 2022, conforme se constata à fl. 25.927. 

 

Na oportunidade a ora postulante reafirma que já reiteradamente decido pelo douto 
juízo, a expedição do mencionado mandado dispensa conclusão especifica, fl. 23024, 
in verbis: 

 

“Ressalto que a expedição de mandados de 
pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento 
definido por este Juízo (fls. 20312/20316, item "8").” 

 
Tal posicionamento já havia sido adotado por diversas decisões que antecederam à 
referida, tais como as de fls. 12.383, 15.046 e 20.313. 
 
A peticionante roga a esta serventia que o Mandado de Pagamento seja expedido, a 
fim de possibilitar o pagamento dos insumos necessários para a efetiva prestação 
de serviços, considerando tratar-se de verba estritamente de carater alimentar, tal 
como previsto no § 14º, do art. 85, do CPC.   

 
Assim, a requerente postula a expedição do competente mandado de 
pagamento pertinente ao mês de dezembro de 2022, no total de R$ 22.000,00 
(vinte dois mil reais) em nome de CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO, 
inscrita no CPF sob o nº 753.136.697-53. 

 

BANCO BRADESCO – 237 
AGÊNCIA - 6595 
CONTA CORRENTE - 62.761-5 
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Rio de Janeiro 
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P. DEFERIMENTO. 

 
Rio de Janeiro, 05 de janeiro de 2023. 

 
 

Cristiane Cardoso Lopes Mançano  
OAB/RJ 59.293 
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